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PARECER JURÍDICO REFERENCIAL 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NA 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

(art. 31, inciso IX, da Resolução OAB/TO nº 001/2010 e 006/2022 C/C 

art. 74, inciso III, alínea “e”, da Lei nº 14.133/2021) 

 
1. OBJETO: 

 

1.1. Constitui objeto deste parecer a análise da legalidade da contratação, por ente 

público, de advogado ou sociedade de advogados para a prestação de serviços técnicos 

profissionais especializados relativos ao patrocínio e/ou defesa de causas judiciais e/ou 

administrativas em demandas que envolvam a Administração Municipal. 

2. RELATÓRIO 

2.1. Após a entrada em vigor da Lei Federal nº 14.133/2021, que revogou a Lei Federal 

nº 8.666/93, em 31/12/2023, exsurge a necessidade de nova análise quanto a legalidade 

da contratação direta de serviços jurídicos por inexigibilidade de licitação, sobretudo dado 

seu novo regramento, desta vez marcado por maior solidez quanto a matéria. 

2.2. Naturalmente, as condições estruturais e de inviabilidade econômica de 

aparelhamento e realização de concurso público para a contratação de serviços 

advocatícios mantém-se para a maioria dos municípios tocantinenses, o que atrai a 

necessidade de contratação de advogado ou banca de advogados para atender às 

necessidades do órgão público interessado. 

2.3. O cenário acima destacado igualmente se acopla à realidade pública em sua feição 

cotidiana, cuja atividade jurídica se mostra indispensável para validade de todo e qualquer 

ato que demande aferição de legalidade material e/ou formal. 

2.4. Mesmo que assim não fosse, os Municípios que se valham de procuradorias 

devidamente constituídas também contam com demandas manifestamente individuais 

que fogem à lógica rotineira, o que demandaria contratação de caráter ainda  mais 

específico, abrigada pela legislação de contratações públicas. 

2.5. Em outras palavras, a contratação de serviços jurídicos/advocatícios não se 

resume ao atendimento de demandas cuja complexidade requisita assessoria mais 

especializada. Conforme pressuposto firmado, a contratação pública de serviços 

advocatícios igualmente é admitida para expedientes rotineiros1, tanto em caráter de 

 

 

1 STJ. AgRg no HC 669.347/SP. 
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complementação à estrutura já existe ou mediante completa assunção das demandas 

públicas. 

2.6. Tal premissa é assentada na nova roupagem dada à contratação em questão pela 

Lei 14.133/2021, especialmente ao retirar do mote de discussão a comprovação da 

singularidade do objeto – art. 74, III, ”e”, Lei 14.133/2021. 

2.7. Como já dito, a nova lei excluiu da hipótese de incidência da inexigibilidade de 

licitação, a necessidade de demonstração de que o serviço deva possuir natureza singular, 

atenuando as interpretações equivocadas com relação a aplicação dessa expressão. 

2.8. Em outras palavras, o novo regramento reafirma a tendência de que as razões que 

sepultam a concorrência para os serviços jurídicos – atraindo, assim, a inexigibilidade – 

se concentram no profissional, sua formação, certificação, habilidades e experiencias 

acumuladas e materialmente comprovadas. 

2.9. Além do mais, acresça-se que a própria contratação de profissional da advocacia 

não está excluída de análise jurídica, o que reforça a necessidade da expedição do presente 

parecer referencial. 

2.10. É a partir desta motivação, aliada à necessidade de defesa das prerrogativas da 

advocacia – art. 31, inciso IX, do Regime Interno da OAB/TO – que o presente parecer 

visa formar opinião colegiada e aplicável à todas as contratações realizadas segundo os 

critérios da Lei de Licitações vigente. 

3. DAS PREMISSAS MOTIVADORAS 

3.1. Por se tratar de parecer referencial – que visa abarcar todas as possíveis 

formatações de contratação – algumas premissas devem ser fixadas a fim de que se guie 

a instauração e instrução dos processos administrativos. 

3.2. A primeira delas é a de que as contratações de profissionais advogados 

pressupõem processo formal, assim entendido como o cumprimento dos arts. 12; 72; 74, 

§§ 3º e 4º, todos da Lei 14.133/2021. 

3.3. A segunda consiste na comprovação material dos requisitos básicos de habilitação 

e qualificação mínima necessária – Arts. 6º, XIX; 62; 72; 74, §§3º e 4º, todos da Lei 

14.133/2021. 

3.4. A terceira se conforma a partir da necessidade de prevenção contra o aviltamento 

dos serviços jurídicos, valorizando a remuneração dos profissionais Advogados. Aqui a 

observância, tanto quanto possível, dos pisos estabelecidos pela Resolução 006/2022 é 
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medida de rigor, já que esta instituição é totalmente vocacionada para regulação favorável 

dos interesses da classe2. 

3.5. A última premissa consiste na necessidade de que os contratos guardem 

obediência irrestrita à boa-fé, aos bons costumes, não sejam potenciais ofensivos às 

instituições, à ordem democrática, à ética profissional, sempre respeitada a vinculação 

dos objetos contratuais com as atividades finalísticas do órgão público contratante. 

3.6. Observadas minimamente as premissas acima destacadas, o presente parecer 

possui força normativa e pode ser utilizado em todos os contratos jurídicos entabulados 

na jurisdição da Seccional Tocantins, na forma dos artigos 20, XXXI; 31, IX, todos do 

Regimento Interno da OAB/TO. 

4. FUNDAMENTAÇÃO 

4.1. A Constituição Federal, em seu art. 37, XXI, estabelece como regra o 

procedimento licitatório para os contratos de obras, serviços, compras e alienações, nos 

termos que segue: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 

as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 

à garantia do cumprimento das obrigações. 

4.2. Por sua vez, a Lei n° 14.133/2021, que veio regulamentar o artigo 37, XXI, CF, 

instituiu procedimentos regulatórios às contratações públicas. Trouxe em seu bojo 

algumas hipóteses de contratação direta, ocasião em que a Administração pode dispensar 

ou inexigir a licitação, desde que atendidos os requisitos legais. 

4.3. Dito isso, oportuno se faz necessário transcrever o texto da lei, já que o objeto do 

presente parecer visa estabelecer balizas que nortearão a contratação de assessorias 

jurídicas pelos municípios tocantinenses, utilizando-se da inexigibilidade de licitação 

prevista no art. 74, inciso III, alínea “e”, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 
(...) 

 

 

2 Arts. 21 a 26 da Lei n. 8.906/94; arts. 14 e 111 do Regulamento Geral; Arts. 35 a 43, especialmente o Art. 

48, §6º, todos do Código de Ética e Disciplina da OAB; Art. 9º, XI, do Regimento Interno da OAB/TO 
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III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação: 

(...) 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

4.4. De acordo com a letra da lei, a contratação de serviços técnicos especializados de 

advocacia municipalista poderá ser realizada por meio de inexigibilidade de licitação. Ao 

contrário da norma anterior que não era expressa quanto à inexigibilidade dos serviços 

jurídicos, a norma atual, em plena vigência em nosso ordenamento, resolveu pôr fim à 

lacuna até então existente ao inserir esta espécie de contratação no rol que excepciona a 

regra licitatória. 

4.5. A lei, apesar de estabelecer a possibilidade da inexigibilidade para contratação dos 

serviços jurídicos, exige que o Administrador comprove a inviabilidade de competição, e 

para tanto, a doutrina e a jurisprudência, apesar da grande dificuldade de sistematizar os 

eventos que podem conduzir à inviabilidade de competição, encontramos na literatura de 

Marçal Justen Filho3 uma síntese capaz de nortear tais eventos, como sendo: 

4.5.1. Por ausência de pluralidade de alternativas; 

4.5.2. Por ausência de “mercado concorrencial”; 

4.5.3. Por impossibilidade de julgamento objetivo; e, 

4.5.4. Por ausência de definição objetiva da prestação. 

4.6. A partir desse ponto é possível concluir, em cotejo com a nova redação do Art. 

74, III, “e”, da Lei 14.133/2021, que somente os atributos individuais do profissional (viés 

subjetivo) são aptos a justificar a inviabilidade de competição, portanto, a dispensa do 

dever de licitar. 

4.7. Diferente do antigo regramento jurídico, a Lei 14.133/2021 trouxe consigo o 

apaziguamento de longa discussão que era animada por lados que se antagonizavam 

quanto a necessidade ou não de comprovação da singularidade do serviço como 

pressuposto autorizador da dispensa do dever de licitar. 

4.8. O novo regramento, como dito, trouxe solução definitiva ao enunciar que a 

inexigibilidade para contratação de serviços jurídicos deve ser materialmente 

vocacionada à comprovação do destaque profissional, não da singeleza da contratação. 

 

 

3 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. 14ªa Ed. Rio de Janeiro: Forense. 2023. Pg. 

294. 
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Tal viés, conforme já antecipado no início deste parecer, trouxe consigo, igualmente, a 

superação de entendimento que permitia a inexigibilidade somente para serviços 

especializados da administração, ampliando para os serviços cotidianos4. 

4.9. Acresço que o requisito subjetivo da confiança é fator igualmente presente, 

devendo ser justificado pelo Gestor responsável pela contratação. Em outras palavras, o 

profissional escolhido deve contar com a confiança do representante da contratante, bem 

como ostentar notória especialização. 

4.10. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça – AgRg no HC 

669.347/SP –, a impossibilidade de competição ficará demonstrado no processo de 

inexigibilidade com a apresentação de documentos que atestem a notória especialização 

do contratado e a natureza intelectual do trabalho. Observe o excerto abaixo: 

“ 4. Conforme disposto no art. 74, III, da Lei n. 14.133/2021 e no 

art. 3º-A do Estatuto da Advocacia, o requisito da singularidade 

do serviço advocatício foi suprimido pelo legislador, devendo ser 

demonstrada a notória especialização do agente contratado e 

a natureza intelectual do trabalho a ser prestado. 

5. A mera existência de corpo jurídico próprio, por si só, não 

inviabiliza a contratação de advogado externo para a prestação de 

serviço específico para o ente público”. (Grifamos). 

4.11. A notória especialização diz respeito ao reconhecimento do profissional ou 

empresa, no âmbito de sua atuação assim como pela apresentação de certificados e 

comprovação de atuação. 

4.12. Trata-se matéria não complexa. A comprovação de experiencia e especialização, 

conforme orientação acima, pode ser materializada por atestados, certificados, relatórios 

processuais, cartas de recomendação, comprovantes de matrículas em especializações na 

área que se pretende a contratação etc. 

4.13. É de destaque que o presente parecer inclui em seu espectro de abrangência a 

jovem advocacia, que poderá, nos mesmos termos acima propostos, comprovar sua 

disposição intelectual frente a um processo de contratação direta. Muito se discutiu a esse 

respeito, contudo, a tendencia institucional dos dias de hoje é a de que a demonstração da 

 
 

4 STJ. AgRg no HC 669.347/SP. 
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notória especialização não se convola em números ou quantitativos de documentos, mas 

de qualidade do que se pretende comprovar. 

4.14. Muito já se debateu sobre quantos e quais as espécies de certificados/atestados 

que seriam suficientes para justificar a inexigibilidade. A resposta construída pelo embate 

produtivo de ideias se sedimentou no sentido de que a qualidade do documento que se 

utiliza para demonstração de especialização é mais relevante que quantidades. A política 

é de inserção, não de segregação. 

4.15. Destaca-se recomendação no sentido de que as especializações e documentos que 

se utilize para comprovação da notória especialização possuam relação mínima com o 

objeto do contrato, seguindo minimamente o que determina o artigo 6º, XIX, da Lei 

14.133/2021. 

4.16. Ainda quanto a notória especialização, necessário destacar que a utilização de 

acervo de profissionais que integram – formal ou informalmente, a sociedade de 

advogados – é igualmente permitida5 , vedada a subcontratação de empresas ou a atuação 

de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade6. 

4.17. Mesmo que não previsto na nova legislação, a confiança ainda continua a ser um 

fator que pode ser utilizado como viés a reforçar a contratação de profissional de notória 

especialização. Nesse sentido a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal7: 

AÇÃO PENAL PÚBLICA. CONTRATAÇÃO 

EMERGENCIAL DE ADVOGADOS FACE AO CAOS 

ADMINISTRATIVO HERDADO DA ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL SUCEDIDA. LICITAÇÃO. ART. 37, XXI DA 

CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. DISPENSA DE LICITAÇÃO 

NÃO CONFIGURADA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

CARACTERIZADA PELA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO 

DOS PROFISSIONAIS CONTRATADOS, COMPROVADA 

NOS AUTOS, ALIADA À CONFIANÇA DA 

ADMINISTRAÇÃO POR ELES DESFRUTADA. PREVISÃO 

LEGAL. A hipótese dos autos não é de dispensa de licitação, eis 

 

5 Art. 6º, XIX, da Lei 14.133/2021. 
6 Art. 74, §4º, da Lei 14.133/2021. 
7 STF - AP: 348 SC, Relator: EROS GRAU, Data de Julgamento: 15/12/2006, Tribunal Pleno, Data de 

Publicação: DJe-072 DIVULG 02-08-2007 PUBLIC 03-08-2007 DJ 03-08-2007 PP-00030 EMENT VOL- 

02283-01 PP-00058 LEXSTF v. 29, n. 344, 2007, p. 305-322 



Página 7 de 17 

 

 

 

que não caracterizado o requisito da emergência. Caracterização 

de situação na qual há inviabilidade de competição e, logo, 

inexigibilidade de licitação. 2. "Serviços técnicos profissionais 

especializados" são serviços que a Administração deve 

contratar sem licitação, escolhendo o contratado de acordo, 

em última instância, com o grau de confiança que ela própria, 

Administração, deposite na especialização desse contratado. 

Nesses casos, o requisito da confiança da Administração em 

quem deseje contratar é subjetivo. Daí que a realização de 

procedimento licitatório para a contratação de tais serviços - 

procedimento regido, entre outros, pelo princípio do julgamento 

objetivo - é incompatível com a atribuição de exercício de 

subjetividade que o direito positivo confere à Administração para 

a escolha do "trabalho essencial e indiscutivelmente mais 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato" (cf. o § 1º do 

art. 25 da Lei 8.666/93). O que a norma extraída do texto legal 

exige é a notória especialização, associada ao elemento 

subjetivo confiança. Há, no caso concreto, requisitos suficientes 

para o seu enquadramento em situação na qual não incide o dever 

de licitar, ou seja, de inexigibilidade de licitação: os profissionais 

contratados possuem notória especialização, comprovada nos 

autos, além de desfrutarem da confiança da Administração. Ação 

Penal que se julga improcedente. 

4.18. Denota-se deste contexto fático que a permissão legal contida na Lei 14.133/2021 

é fundamento primeiro para justificação da contratação por inexigibilidade. 

4.19. A ela se acrescentam os demais vetores fixados neste parecer como mecanismo 

de se reforçar a construção do conceito profissional. 

4.20. Não obstante a vigência de nova legislação sobre a matéria, parece permanecerem 

válidas algumas diretrizes da Resolução 599/2017 – Plenário, TCE/TO –, especialmente 

no que tange à recomendação de contrato único, subsidiado pela Prefeitura Municipal. 

4.21. É de se destacar que tal premissa sedimentada pela Corte de Contas não importa 

em impossibilidade da contratação de mais de um advogado ou sociedade advocatícia. 
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4.22. O entendimento firmado no referido julgado faz menção somente à fonte 

pagadora8, excluído de seu espectro os objetos que podem servir de subsídio para a 

contratação dos serviços advocatícios. 

4.23. Ainda quanto a extensão da Resolução 599/2017, a título de exceção, destaco os 

contratos que tenham como objeto e financiamento os interesses do Fundo Municipal de 

Previdência, cuja precificação, inclusive, está tutelada na Resolução OAB/TO 006/20229. 

4.24. A razão se concentra no óbvio, a possibilidade de incompatibilidade executória 

do contrato na hipótese de conflituosidade de interesses e obrigações mútuas 

regimentadas por lei. 

4.25. Igual sorte se aplica às Câmara Municipais. É de rápida previsibilidade a 

possibilidade de antagonismo executório, já que este ente é financiado por repasses 

oriundos do tesouro municipal. 

4.26. Parece ser medida de cautela, portanto, que a assessoria jurídica das Prefeituras, 

Fundos Municipais de Previdência e Câmaras Municipais sejam patrocinadas por 

escritórios ou profissionais diferentes, dada a previsibilidade de antagonismo processual 

durante a execução do contrato. 

4.27. Por todos esses aspectos, vislumbra-se ser possível a contratação direta de 

advogado ou escritório de advocacia, mediante inexigibilidade de licitação, conforme as 

razões já declinadas neste Parecer. 

5. CONCLUSÃO 

5.1. Face ao exposto, observadas as premissas e diretrizes acima tecidas, as 

contratações de profissionais ou sociedades advocatícias por inexigibilidade de licitação 

se mostram hígidas e amparadas pela norma de regência, razão pela qual opinamos 

favoravelmente à contratação, destacando que o presente parecer possui força vinculante 

e assume feições de generalidade, aplicável a todas as espécies contratuais aqui tuteladas. 

5.2. Destaco que a usabilidade do presente parecer, desde que observadas suas 

disposições, atende aos fins do artigo 72, III, da Lei 14.133/2021. 

5.3. Já que aprovado na forma do artigo art. 31, inciso IX, da Resolução OAB/TO nº 

001/2010, possui aplicação plena no âmbito do Estado do Tocantins, devendo ser 

 

 

8 Que, segundo a Corte, deve ser concentrada nos cofres da Prefeitura, vedado o pagamento por fundos 

públicos que, por regra, podem ser beneficiados com a prestação dos serviços, mas não com o ônus de 

pagamento. 
9 Que fixa os patamares mínimos de precificação de honorários advocatícios. 
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disponibilizado à advocacia destinatária e administração pública interessada, juntamente 

com o modelo sugestivo de contrato que segue anexado. 

 
Palmas, 11 de janeiro de 2024. 

 

 

 

 

GEDEON PITALUGA JÚNIOR 

Presidente da OAB/TO 
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MINUTA DO CONTRATO 

 
 

Termo   de   contrato   a   ser   celebrado   entre   a 

PREFEITURA    MUNICIPAL    XXXXXX    e    o 

interessado XXXXXXXX, na contratação de 

escritório para prestação de serviços técnicos 

profissionais de consultoria e assessoria jurídica, 

para atender as necessidades do ente público, no 

período de XXXXX à XXXXXXXX, mediante as 

cláusulas e condições doravante produzidas: 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o 

Nº. XXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXX, doravante denominada 

CONTRATANTE, legalmente representado(a) pelo(a) Prefeito(a), XXXXXXX, 

nacionalidade, profissão, estado civil, portador(a) do RG XXXXXXX e do CPF de nº. 

XXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) na XXXXXXXXXXXXXX; doravante 

denominado CONTRATANTE, e de outro lado o interessado XXXXXXXXXXXX, 

pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXXX, com sede na 

XXXXXXXXXXXX, neste ato, representado pelo seu sócio-administrador(a), 

XXXXXXX, nacionalidade, profissão, estado civil, portador(a) do RG XXXXXXX e do 

CPF de nº. XXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) na 

XXXXXXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATADO, conforme Processo 

de Inexigibilidade n° XXXXX, e em observância ao disposto nas Leis 14.133 de 2021 e 

8.906 de 1994, bem como a Resolução nº. 06, de 14 de dezembro de 2022 da OAB/TO, 

têm entre si justo e contratado o que segue: 
 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO DO CONTRATO (art. 92, I e II)  
 

1.1. Objeto da contratação: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 

1.1.1. Por força deste instrumento particular de CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS, o CONTRATADO obriga-se a prestar com zelo e dedicação à 

CONTRATANTE, a prestação de serviços técnicos profissionais de consultoria e 

assessoria jurídica, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de XXXXX. 

 

1.1.2. O objeto contratual deverá atingir o fim a que se destina, com a eficácia e qualidade 

requerida. 

 

1.1.3. Para execução dos serviços especificados, o CONTRATANTE, compromete-se a 

prestar, quando solicitado pelo CONTRATADO, todas as informações, bem como 

apresentar os documentos necessários para o bom préstimo dos serviços. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO (art. 

92, V e VI) 

 

1.3. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.3.1. O Termo de Referência; 

 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

 

1.3.3. A Proposta do Contratado; 

 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

 CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

2.1. O valor global é de R$ XXXXXXX, divididas em 12 (doze) parcelas iguais e 

sucessivas no valor de R$ XXXXXXXXXXX. 

 

2.1.1. As despesas de combustível, alimentação e hospedagem correrão por conta da 

CONTRATANTE, mediante prévia autorização e devida comprovação do gasto, tudo na 

forma do art. 8º, da Resolução Plenária OAB/TO 006/2022. 

 

2.2. A dotação orçamentária prevista em legislação, aprovada para custeio da despesa 

será: 

 
Func. Programática 

 
Nat. da Despesa 

 
Fonte de Recurso 

   

 

3.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato, e ainda: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 

3.1.1. Após o atesto da prestação de serviço ocorrerá o pagamento mensal pela 

Contratante, cujo valor é o convencionado no item 2.1, por crédito bancário, em conta 

corrente do CONTRATADO no Banco XXXXXX, correspondente ao serviço prestado 

no período de 30 (trinta) dias, conforme segue os dados a seguir: Agência nº. XXXXX, 

Conta nº. XXXXXX. 

 

3.1.2. As Notas Fiscais/Faturas deverão estar devidamente acompanhadas das respectivas 

comprovações de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e 

fiscais – Art. 68, I, II, III, IV e V, da Lei 14.133/2021. 

 

3.1.3. Caso o   pagamento   não   ocorra   no   prazo   estabelecido,   sem   culpa   do 

CONTRATADO, sobre o valor devido pela CONTRATANTE, incidirá atualização 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, 

XVI e XVII). 

 

financeira até a data do efetivo pagamento, calculada “pro rata die”, aplicando-se o 

índice Selic, na forma da Emenda Constitucional 113/2021. 

 

3.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

 

3.1.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 
 

 

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

4.2. Obrigações Gerais 

 

4.2.1. Responsabilizar-se integralmente pela prestação dos serviços, nos termos da 

legislação vigente e exigências contidas neste Contrato, observadas as especificações, 

normas e outros detalhamentos, quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, 

por parte de seus empregados e prepostos, as normas da CONTRATANTE; 

 

4.2.2. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da CONTRATANTE, 

salvo se manifestamente ilegal ou que viole prerrogativa de parecer assegurada ao 

Advogado – Art. 2º, §3º, da Lei 8.906/94. 

 

4.2.3. Prestar o serviço no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer 

motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido; 

 

4.2.5. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas – Art. 68 da Lei 14.133/2021. 

 

4.3. Obrigações Operacionais 

 

4.3.1. Prestar o serviço atendendo plena e satisfatoriamente ao especificado neste 

Contrato. 

 

4.3.2. Quando for o caso, comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer 

anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 

providências de regularização necessárias. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


Página 13 de 17 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, 

XI e XIV) 

 

4.3.3 É assegurado ao Advogado o direito subjetivo de afirmação de suspeição e 

impedimento nas hipóteses previstas em lei ou quando sua atuação ofender aos seus 

princípios, sempre mediante decisão fundamentada do profissional. 

 

4.3.4 Na ocorrência da hipótese acima, não sendo o profissional o responsável pelo 

impedimento ou suspeição, é assegurado o direito de sua substituição mediante 

remuneração especialmente designada a quem lhe suceder no ato inquinado, vedado o 

desconto dos seus honorários convencionados na forma deste contrato. 
 

 

5.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

 

5.1.1. Conferir a prestação de serviço fornecida, embora o CONTRATADO seja o único 

e exclusivo responsável pelo serviço nas condições especificadas; 

 

5.1.2. Efetuar o pagamento mensalmente ao CONTRATADO, por meio de crédito em 

conta corrente bancária, na forma do item 3.1.1; 

 

5.1.3 Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências previstas 

neste contrato; 

 

5.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

CONTRATADO; 

 

5.1.5. Proporcionar ao CONTRATADO as condições para que possa prestar o serviço 

dentro das normas estabelecidas. 

 

5.1.6. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

 

5.1.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

 

5.1.8. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, vedada atuação de ofício pela 

CONTRATANTE; 

 

5.1.9. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento, para decidir sobre qualquer questionamento ou petição a ela direcionados, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período; 
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CLÁUSULA OITAVA – DO DESCUMPRIMENTO, INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

5.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- 

financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 1 (um) mês; 

 

5.1.11. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 

 CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES  

 

6.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.2. As partes são obrigadas a aceitar, nas mesmas condições e valores contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato, excluído desse percentual as parcelas 

do objeto que não dialoguem com o que inicialmente contratado ou que subvertam a 

lógica da contratação. 

 

6.3. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.4. Haverá reajuste contratual sempre que houver alterações dos valores mínimos de 

referência estabelecidos na Tabela Oficial da OAB/TO, cujo início fica condicionado ao 

exercício financeiro seguinte ao da aprovação dos aumentos, salvo se já autoaplicável. 
 

 CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA  

 

7.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses consecutivos contados da 

sua assinatura, prorrogável por até 5 (cinco) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 

n° 14.133, de 2021. 

 

7.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o Contratado. 
 

 

8.1. Fica estipulada a multa contratual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

presente contrato para a parte que descumprir no todo ou em parte, qualquer das cláusulas 

acima pactuadas. 

 

8.2. Ainda, comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa, dolosamente, à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

c) der causa, dolosamente, à inexecução total do contrato; 

 

d) ensejar, dolosamente, o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

8.3. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

 

8.3.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave – art. 156, §2º, da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

 

8.3.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave – art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

8.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave – art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.3.4. Multa: 

 

8.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante – art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

8.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa – art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, sob pena de nulidade – art. 157, da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
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valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente – 

art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo  de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

8.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

 

8.10. Na aplicação das sanções serão considerados as situações art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

 CLÁUSULA NONA – DA LEGISLAÇÃO E DOS CASOS OMISSOS  

 

9.1. O presente instrumento contratual reger-se-á pelas disposições da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021, e suas alterações. 

 

9.2. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 10.406/2022 (Código de Civil Brasileiro), e 

normas e princípios gerais dos contratos. 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO  

 

10.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação do presente instrumento no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94, 

combinados com o art. 174 e art. 176, todos da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet – art. 175 – e em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO  

 

11.1. Fica eleito o foro da Comarca de XXXXX, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

E por estarem acordados, assinam o presente instrumento de contrato em 03 (três) vias 

de igual forma e teor, na presença de duas testemunhas para os jurídicos e legais efeitos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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Cidade, data. 
 

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CNPJ 

CONTRATANTE 
 

 

 

NOME DA EMPRESA 
CNPJ 

CONTRATADO 
 

 

 

Testemunhas: 

1.   

 
2.   

CPF: CPF: 


